
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1092817 - GO (2026/0165157-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CALIL FAUSTINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS. TRÂNSITO EM JULGADO DA APELAÇÃO. INADMISSIBILIDADE
DO WRIT COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. COMPETÊNCIA
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  PARA  REVISÃO  CRIMINAL
APENAS  DE  SEUS  PRÓPRIOS  JULGADOS.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  APTA  A  SUPERAR  O  ÓBICE.
MANUTENÇÃO INTEGRAL DA DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CALIL FAUSTINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. TRÂNSITO EM JULGADO DA APELAÇÃO.CORPUS

INADMISSIBILIDADE DO  COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO WRIT
CRIMINAL. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PARA REVISÃO CRIMINAL APENAS DE SEUS PRÓPRIOS JULGADOS.
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL APTA A SUPERAR O
ÓBICE. MANUTENÇÃO INTEGRAL DA DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trago à apreciação da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça o
agravo regimental interposto por CALIL FAUSTINO DA SILVA contra decisão de minha
relatoria, assim ementada (fl. 143):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. . INADMISSIBILIDADE HABEAS CORPUS
DA VIA ELEITA COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÂNSITO EM
JULGADO DE APELAÇÃO. COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA PARA REVISÃO CRIMINAL DE SEUS PRÓPRIOS JULGADOS.
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

não conhecido.Writ 

Neste recurso, o agravante requer a reconsideração da decisão impugnada,
com a superação do referido óbice, diante da manifesta ilegalidade verificada, uma vez
que as teses deduzidas são aferíveis de plano, a partir de prova pré-constituída,
demandando-se apenas a correta valoração jurídica do quadro já delineado nos autos
 (fl. 151).

Não abri prazo para contrarrazoar. 

É o relatório. 
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VOTO

Após nova análise dos autos, não verifico elementos capazes de infirmar os
fundamentos da decisão impugnada, razão pela qual deve ser integralmente mantida,
por inexistir constrangimento ilegal apto a justificar a superação do referido óbice.

No caso, a Apelação Criminal n. 0059148-63.2018.8.09.0137, objeto deste
já transitou em julgado em  Desse modo, revela-se inadmissível a writ,  18/4/2026.

utilização do  como sucedâneo de revisão criminal, sobretudo porque habeas corpus
compete ao Superior Tribunal de Justiça o processamento e julgamento de revisão
criminal de seus próprios julgados, hipótese que não se verifica nos presentes autos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.092.817 / GO

Número Registro: 2026/0165157-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00591486320188090137 591486320188090137 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MIRELLE GONSALEZ MACIEL 
ADVOGADA : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : CALIL FAUSTINO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CALIL FAUSTINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : MIRELLE GONSALEZ MACIEL - GO025323
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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